Comarca da Capital  3ª Vara da Fazenda Pública  

 Juiz: PLINIO PINTO COELHO FILHO

Processo: 0114024-92.2007.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL 3a VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo no: 2007.001.111250-8 Ação: MANDADO DE SEGURANÇA S E N T E N Ç A Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Posto de Gasolina Lord Barra Sul Ltda inicialmente em face do Secretario de Estado de Energia, Industria Naval e Petróleo, contra o ato que lhe impôs multa por não ter instalado em seu estabelecimento lacres eletrônicos nos tanques de combustível, com determina a alei 3.438/2000. A mandamus foi primeiramente impetrado perante a 2ª instancia, por apontar autoridade coatora Secretario de Estado, porem foi acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva, tendo sido declinada a competência em favor deste Juízo Fazendário. As fls. 192/197 consta a impugnação do Estado do Rio de Janeiro e as informações da autoridade coatora as fls. 208/226. É o relatório. Decido. Cinge-se a questão à análise da legalidade do ato que culminou em multa aplicada pelo impetrado ao impetrante, pelo fato deste não ter instalado em seu estabelecimento comercial - Posto de Gasolina lacres eletrônicos nos tanques de combustível, na forma do art. 2º da lei estadual n. 3.438/2000, ao que se insurgiu o impetrante, embasando sua defesa na mesma lei, a qual previa ser de responsabilidade das Distribuidoras de combustível a obrigação de instalar os aludidos lacres e não do posto revendedor que ostentasse a condição de ´bandeira branca´, como era, no seu entender, o seu estabelecimento. Em que pese as diversas questões suscitadas aos autos, que tramita desde o ano de 2002, fato é que a pretensão do impetrante não merece acolhida. Isso porque, o que se verifica às fls. 40/41 é que o Posto de Gasolina Lord Barra Sul, na ocasião dos fatos, exibia de forma bastante ostensiva e aparente o Logotipo da Distribuidora ESSO, demonstrando, assim, que não se estava diante de um posto ´bandeira branca´ como quis fazer crer o impetrante. Em atenta leitura aos decretos mencionados ( 27.254/00 e 26.043/01), os mesmos dispunham no sentido da exoneração da obrigatoriedade de manter o lacre eletrônico àqueles postos de gasolina que não exibissem marca de Distribuidora alguma, o que não é o caso do ora impetrante. Segundo a Portaria nº 116 da ANP, que assim dispôs em seu art. 11: § 1º¿¿¿¿¿¿ §2º¿¿¿¿¿¿ §3º ´Caso o revendedor varejista opte por não exibir a marca comercial do Distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis automotivos, deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba abastecedora, o distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis automotivos fornecedor do respectivo combustível´. (grifos nossos) Do que se extrai do texto acima, é que deveria o impetrante ter, caso tenha se desvinculado da sua Distribuidora, ter retirado todos os logotipos da ESSO, o que não ocorreu no presente caso. Assim, é que a Administração Pública ao agir, fez uso do poder de polícia de que dispõe, e simplesmente aplicou o direito positivo estadual em vigor, em prol do consumidor, que nestes casos ficava bastante fragilizado diante das freqüentes adulterações do combustível tanto noticiada pela mídia. Verifica-se, portanto, que o ato ora impugnado - autuação levada a termo pelo IPEM é no todo legal, merecendo ser rechaçada a pretensão do impetrante. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, DENEGANDO A SEGURANÇA. Custas pelo impetrante. Sem verba honorária (Súmula 512, do STF). P. R. I. Rio de Janeiro, 08 de abril de 2011 PLINIO PINTO COELHO FILHO JUIZ DE DIREITO
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